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PARECER Nº 356, DE 2020
DA MESA, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 4, de 2019
De autoria da Deputada Mônica da Bancada Ativista, o projeto em epígrafe acrescenta alínea “c” ao parágrafo único do artigo 5º da resolução nº 766, de 16 de dezembro de 1994, que institui o Código de Ética e Decoro Parlamentar.
Em pauta nos termos regimentais, no período compreendido entre os dias 29 de março a 04 de abril de 2019, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.
A matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, é de competência exclusiva da Assembleia Legislativa, conforme disposto no artigo 20, inciso II, da Constituição do Estado combinado com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. Ademais, a proposta está de acordo com o artigo 145, § 3º, do retro mencionado diploma legal.
Tratando-se de matéria que altera o Código de Ética e Decoro Parlamentar, que integra o Regimento Interno da Assembleia Legislativa, compete à Mesa, nos termos do seu artigo 266, parágrafo único, exarar parecer sobre todos os aspectos da propositura.
A matéria pretende incluir dispositivo no parágrafo único do artigo 5º do Código de Ética e Decoro parlamentar.
Leia-se o artigo 5º com a redação atual:
............................

Artigo 5º - Consideram-se incompatíveis com a ética e o decoro parlamentar:
...................
Parágrafo único - Incluem-se entre as irregularidades graves, para fins deste artigo:
a) a atribuição de dotação orçamentária, sob a forma de subvenções sociais, auxílios ou qualquer outra rubrica, a entidades ou instituições das quais participem o Deputado, seu cônjuge, companheira ou parente, de um ou de outro, até o terceiro grau, bem como pessoa jurídica direta ou indiretamente por eles controlada, ou, ainda, que apliquem os recursos recebidos em atividades que não correspondam rigorosamente às suas finalidades estatutárias;
b) a criação ou autorização de encargos em termos que, pelo seu valor ou pelas características da empresa ou entidade beneficiada ou contratada, possam resultar em aplicação indevida de recursos públicos.

...........................
A nobre deputada Mônica da Bancada Ativista propõe o seguinte acréscimo:
“c) o acesso às áreas destinadas às atividades parlamentares, tais como sessões ordinárias, extraordinárias e reunião de comissão, portar arma de fogo” (NR)

A proposta é oportuna e merece ser aprovada.

A segurança dos parlamentares, dos servidores e do público, no interior da Assembleia Legislativa é feita pelas assessorias da Polícia Militar e da Polícia Civil, não se admitindo que deputados, ainda que com a concessão legal de porte, dirijam-se armados aos locais de atividades parlamentares.
No entanto, a fim de aprimorar a redação da proposta, oferecemos a seguinte
EMENDA
Dê-se ao artigo 1º do Projeto de Resolução nº 04 de 2019 a seguinte redação:
Artigo 1º - Fica acrescentada a alínea "c" ao parágrafo único do artigo 5º da Resolução nº 766, de 16 de dezembro de 1994, que institui o Código de Ética e Decoro Parlamentar, com a seguinte redação:
“Artigo 5º…

Parágrafo único…

a)...

b)...

c) o acesso às áreas destinadas às atividades parlamentares, tais como sessões ordinárias, extraordinárias e reunião de comissões, portando arma de fogo.”(NR).

Em face do exposto, o parecer é favorável á aprovação do Projeto de Resolução nº 4 de 2019, com a emenda ora apresentada.
É o parecer.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 14/9/2020.

a) CAUÊ MACRIS - Presidente
a) ENIO TATTO - 1º Secretário
a) MILTON LEITE FILHO - 2º Secretário
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